
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.401.811 - PR (2018/0305508-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MIGUEL FORTE INDUSTRIAL S.A. - PAPEIS E MADEIRAS 
ADVOGADO : MARINA CASAL DE FREITAS  - PR032145 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. EFEITO SUSPENSIVO. 
ART. 739-A DO CPC. APLICABILIDADE. QUESTÃO ATRELADA 
AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

 

  

DECISÃO

 Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto em 

face de acórdão do Tribunal Regional da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO. EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA INTEGRAL DO JUÍZO. 
PARÁGRAFO 1º DO ART. 919 DO CPC.
1. A jurisprudência tributária nesta Corte indica que a atribuição de efeito 
suspensivo aos embargos à execução fiscal é medida excepcional, que 
depende da garantia integral do juízo.
2. A concessão do efeito suspensivo, nos termos do §1º do art. 919 do CPC, 
depende da verificação da relevância da fundamentação exposta pelo 
devedor nos embargos à execução.

Os aclaratórios foram rejeitados.
No recurso especial, interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, "a" da 

Constituição Federal, o recorrente alega violação ao arts: 739-A, 919 e 805 do 
CPC/2015, pois se a execução contnuar em prosseguimento, poderá causar gravo dano 
ao recorrente; por isso, seria necessário conferir efeito suspensivo ao andamento da 
execução fiscal.

O recurso foi inadmitido pela decisão às fls. 130/131, cujos fundamentos foram 
impugnados por meio do presente agravo. 

É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo 3/STJ que dispõe in verbis: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 

O acórdão decidiu da seguinte forma:

Ademais, a concessão do efeito suspensivo, nos termos do §1º do art. 919 
do CPC, depende da verificação da relevância da fundamentação exposta 
pelo devedor nos embargos à execução.
Não é inequívoca, portanto, a prova do direito alegado, não lhe outorgando 
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verossimilhança.
Quanto ao risco na demora da prestação jurisdicional, não se verifica 
urgência em intervir sobre a decisão recorrida antes de se estabelecer o 
contraditório e que o recurso seja submetido à autoridade do colegiado da 
Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da Quarta Região.
A antecipação de tutela pressupõe prova concreta do risco de dano 
irreparável ou de difícil reparação, não bastando a simples alegação de 
urgência sem qualquer contato com o caso discutido judicialmente.
Por fim, o mero prejuízo financeiro não se confunde com a irreversibilidade 
jurídica da situação posta. Nesta hipótese, os potenciais prejuízos são de 
natureza puramente financeira, sujeitos à recomposição em perdas e danos.

Percebe-se que a decisão do Tribunal merece ser mantida, tendo em vista que de 
acordo com o entendimento do STJ (consolidado no julgamento do Recurso Especial 
1.272.827/PE, submetido ao rito do art. 543-C do CPC), o art. 739-A do CPC aplica-se 
às execuções fiscais e a atribuição de efeito suspensivo aos Embargos está condicionada 
ao cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia da execução; verificação, 
pelo juiz, da relevância da fundamentação (fumus boni iuris) e da ocorrência de grave 
dano de difícil ou incerta reparação que o prosseguimento da execução possa causar ao 
executado (periculum in mora).

No caso, o Tribunal de origem indeferiu a concessão de efeito suspensivo aos 
Embargos à Execução Fiscal, por concluir pela inexistência desses requisitos. Nesse 
contexto, a pretendida inversão do julgado demandaria, inevitavelmente, a incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, o que é obstado, no âmbito do Recurso Especial, pela 
Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO 
SUSPENSIVO. ART. 739-A, § 1º, DO CPC. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
I. Na linha da jurisprudência do STJ, consolidada no julgamento do Recurso 
Especial 1.272.827/PE, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, o art. 
739-A do CPC aplica-se às execuções fiscais e a atribuição de efeito 
suspensivo aos Embargos do Devedor está condicionada ao cumprimento de 
três requisitos: apresentação de garantia da execução; verificação, pelo 
juiz, da relevância da fundamentação (fumus boni iuris) e da ocorrência de 
grave dano de difícil ou incerta reparação que o prosseguimento da 
execução possa causar ao executado (periculum in mora).
II. No caso, o Tribunal de origem indeferiu a concessão de efeito 
suspensivo aos Embargos à Execução Fiscal, por concluir pela inexistência 
desses requisitos. Nesse contexto, a pretendida inversão do julgado 
demandaria, inevitavelmente, a incursão no acervo fático-probatório dos 
autos, o que é obstado, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
III. "A orientação adotada pela Corte de origem harmoniza-se com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que embargos do devedor poderão 
ser recebidos com efeito suspensivo somente se houver requerimento do 
embargante e, cumulativamente, estiverem preenchidos os seguintes 
requisitos: a) relevância da argumentação; b) grave dano de difícil ou 
incerta reparação; e c) garantia integral do juízo. Na hipótese vertente, a 
Instância a quo consignou que a embargante 'não comprovou serem 
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relevantes os seus fundamentos para efeitos de suspensão do executivo 
fiscal, sequer que o prosseguimento dele teria o condão de causar dano de 
difícil ou incerta reparação'. Para se chegar à conclusão contrária a que 
chegou o Tribunal a quo, no tocante a concessão do efeito suspensivo aos 
embargos à execução, faz-se necessário incursionar no contexto 
fático-probatório da demanda, o que é inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 07/STJ" (STJ, AgRg no Ag 1.276.180/RS, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/04/2010).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 377.572/PI, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO 
SUSPENSIVO. ART. 739-A DO CPC. APLICABILIDADE. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Os embargos do devedor poderão ser recebidos com efeito suspensivo se 
houver requerimento do embargante e, cumulativamente, estiverem 
preenchidos os seguintes requisitos: a) relevância da argumentação; b) 
grave dano de difícil ou incerta reparação; e c) garantia integral do juízo.
2. O Tribunal de origem, com base na acurada análise das provas e dos 
fatos, concluiu pela relevância dos fundamentos apresentados pela 
agravada e que estão presentes os requisitos necessários à concessão do 
efeito suspensivo aos embargos à execução previstos no artigo 739-A do 
CPC.
3. É vedado, em recurso especial, o exame da presença dos pressupostos 
para a atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução previstos 
no art. 739-A, § 1º, do Código de Processo Civil, porquanto tal providência 
demandaria a incursão nos elementos fático-probatórios dos autos, atraindo 
a incidência da Súmula nº 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 140.510/AL, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 14/06/2012)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015 c/c o art. 253, 
parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial. 

Publique-se. Intime-se.
 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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